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Mensagens Principais e Recomendações 
1) Diferentes manifestações locais de desmata-

mento e degradação florestal são específicas em 
cada contexto nacional e local, em função das 
condições locais, naturais, históricas, sociais, 
políticas e econômicas. O contexto é determi-
nante para a elaboração de políticas e progra-
mas. Não existem soluções uniformes que po-
dem ser aplicadas a todos os países ou até 
mesmo a toda a região amazônica dentro de um 
mesmo país. 

2) Os governos têm tido um papel importante na 
determinação do tipo e escala de intervenção 
humana na região amazônica, seja por meio de 
ações concretas ou de omissões. É necessário 
redefinir as políticas governamentais para que a 
conservação da floresta e do bem-estar humano 
sejam priorizados em todas as políticas para a 
Amazônia. Os governos devem implementar 
ações positivas (políticas, regras e regulamen-
tos, execução da lei, etc.) para impulsionar o de-
senvolvimento sustentável na Amazônia.  

3) Duas ideias antagônicas têm predominado 
como modelos para a região: “exploração” e 
“conservação”. O atual modelo de desenvolvi-
mento amazônico não é sustentável, tornando 
necessária uma transição para um caminho al-
ternativo. Um novo modelo deverá concretizar a 
conservação da floresta e atingir os objetivos de 
bem-estar e autodeterminação dos povos indí-
genas e comunidades locais, redefinindo uma 
atividade econômica que seja sustentável no 
longo prazo. 
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4) A Amazônia se caracteriza por uma grande de-
sigualdade, especialmente a distribuição desi-
gual de terras; em conjunto com irregularidades 
na regulamentação fundiária, o resultado é um 
entrave ao desenvolvimento sustentável. Um 
claro exemplo é o impacto desproporcional da 
Covid-19 sobre as populações mais vulneráveis, 
especialmente os povos indígenas.  

5) A transição para um caminho de desenvolvi-
mento sustentável com baixa emissão de car-
bono deve incluir políticas que reduzam as de-
sigualdades e envolvam a distribuição justa de 
terras e a regularização fundiária, combinadas 
com políticas sociais que ajudem a manter vín-
culos com a terra e aumentem a capacidade de 
alcançar um bom padrão de vida. 

 
Resumo Este capítulo descreve as intervenções 
humanas na Amazônia, especificamente para cer-
tos países, incluindo o aumento de atividades agrí-
colas e extrativistas. Analisamos dois casos nacio-
nais abrangentes (Colômbia e Equador) e três 
breves estudos focados em políticas públicas 
(Peru, Bolívia e Venezuela). A experiência brasi-
leira na redução do desmatamento é apresentada 
no Capítulo 17.  
 
Introdução A intervenção humana na Amazônia 
vem se acelerando desde a década de 1970, amea-
çando a floresta tropical e a sobrevivência de seus 
diversos povos indígenas e comunidades locais 
(PICLs). A rápida expansão das atividades agrícolas  
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e extrativistas, geralmente voltadas à exportação, 
mas também ao mercado interno, impulsionou um 
nível significativo de desmatamento e degradação 
ambiental, sem proporcionar uma melhoria ex-
pressiva nas condições de vida da população.  
 
Este capítulo explora as experiências em alguns 
países que diferem não apenas em termos da mag-
nitude da degradação ambiental, mas também em 
relação aos seus motivadores específicos1. Com 
58% da área da floresta Amazônica em seu territó-
rio em 2000, o Brasil foi responsável por 77% da 
perda de cobertura florestal primária em relação a 
todos os países da região amazônica entre 2001 e 
2020. A maior parte (89%) das terras desmatadas 
na Amazônia brasileira foi transformada em pas-
tos e 9% destinada ao cultivo de soja. O Brasil tam-
bém possui a maior parte das operações de mine-
ração em grande escala, particularmente minério 
de ferro. A perda de cobertura florestal primária 
também é intensa na Bolívia (7,5%), bem próxima 
do caso brasileiro (7,8%). Peru, Colômbia e Equa-
dor apresentam perdas menores de cobertura flo-
restal primária (3,2%, 3,1% e 1,9%, respectiva-
mente). A agricultura comercial tem um papel 
importante como motivador da economia no Peru 
e na Colômbia, enquanto que a extração de petró-
leo é o principal motivador indireto da economia 
no Equador. Um terceiro grupo de países e territó-
rios com baixa perda florestal abrange a Venezuela 
(1,4%), o Suriname (1,1%), a Guiana (0,79%) e a 
Guiana Francesa (0,65%), que enfrenta impactos 
significativos da mineração de ouro2,3,4. 
 
Colômbia Aproximadamente 43% do território co-
lombiano está localizado na Amazônia, o que torna 
esse país um dos cinco maiores em diversidade no 
mundo. Em 2018, a Suprema Corte de Justiça co-
lombiana declarou que o governo do país deverá 
criar um mecanismo concreto para proteger a re-
gião amazônica5. Entretanto, no século 21, 5,7% 
das áreas florestais da Colômbia (4,34 milhões de 
hectares) e 3,1 % das florestas primárias do país já 
foram desmatadas2. 
 
A Amazônia colombiana era uma fortaleza para a 
guerrilha das FARC6,7, o que reduzia a velocidade 

do desmatamento. As FARC preservavam a floresta 
como uma barreira natural para sua própria prote-
ção contra a incursão [do exército colombiano], en-
quanto que a presença de grupos armados refreava 
o desenvolvimento e o desmatamento florestal na 
região8,9. A assinatura do acordo de paz em 2016 re-
duziu a violência armada e acelerou o desenvolvi-
mento, mas também o desmatamento na região, 
uma tendência que também ocorre em áreas pro-
tegidas e territórios indígenas. 
 
A pecuária extensiva é, incontestavelmente, o 
maior motivador do desmatamento na Colômbia10, 
e está vinculada à economia de drogas ilegais. O 
desmatamento florestal para produção de coca é 
muitas vezes acompanhado da criação de gado, e 
as transações de terras são uma forma preferida de 
lavar o dinheiro das drogas6,11. A Colômbia possui 
uma economia extrativista diversificada e outras 
importantes causas para o desmatamento são a 
produção de petróleo, mineração e a monocultura 
agrícola.  
 
O cultivo de coca é um importante motivador do 
desmatamento12,13, que teve um grande aumento 
nos últimos anos, principalmente na região ama-
zônica14. Adicionalmente, a pulverização aérea 
com desfolhantes à base de glifosato para comba-
ter o cultivo de coca apresenta consequências am-
bientais preocupantes para a floresta15,16. Outros 
motivadores do desmatamento incluem projetos 
de infraestrutura, em especial para construção de 
estradas para abrir a região ao desenvolvimento, 
geração de energia hidroelétrica 17, e expansão da 
fronteira agrícola por pequenos produtores rurais 
e camponeses.  
 
O objetivo do governo colombiano é abordar a 
questão do desmatamento e das mudanças climá-
ticas. Entretanto, dados da iniciativa Global Forest 
Watch mostram que isso não está acontecendo. 
Embora a taxa de desmatamento tenha diminuído 
em 2019, os dados referentes a 2020 mostram uma 
grande retomada2.  No geral, o desmatamento está 
bem acima dos níveis anteriores a 2016. Além 
disso, o desmatamento ocorre em zonas de conser-
vação projetiva de parques naturais nacionais, 
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uma tendência especialmente preocupante18. A ên-
fase do governo na proteção da floresta Amazônica 
como parte de seu compromisso de combate às 
mudanças climáticas é, sem dúvida, contraditória 
em relação à sua estratégia de desenvolvimento 
com base no extrativismo. De acordo com a Global 
Witness, a Colômbia é o lugar mais perigoso para 
os ativistas ambientais, que se deparam com cri-
minalização, ameaças, ataques violentos e assassi-
natos, assim como os grupos indígenas são parti-
cularmente vulneráveis19.  
 

A solução na Colômbia é, inicialmente, se afastar 
de modelos de desenvolvimento extrativistas e 
construir alternativas viáveis de diversificação 
econômica20. Em segundo lugar, o país precisa re-
duzir as desigualdades extremas na posse de terras 
21. Em terceiro, há também a necessidade de en-
contrar formas alternativas de combater o pro-
blema de drogas ilícitas 22. 
 
Equador Embora o país ocupe uma fração menor 
(1,6%) da floresta amazônica, as províncias na re-
gião são responsáveis por 47% do território equa-
toriano e possuem algumas das áreas com maior 
biodiversidade da floresta, especialmente no alto 
da bacia de Napo e no Parque Nacional Yasuni23,24. 
Em 1967, foram descobertas grandes reservas pe-
trolíferas no norte da Amazônia e, desde 1972, o 
Equador se tornou um exportador de petróleo. O 
petróleo contribui pouco para um desenvolvi-
mento igualitário e sustentável, apesar de trazer 
importantes transformações econômicas, sociais e 
institucionais. Disparidades sociais, étnicas e regi-
onais continuam por toda a parte, com 30% da po-
pulação vivendo abaixo da linha da pobreza e o su-
bemprego afetando 40% da mão-de-obra em 
201725. A extração de petróleo impulsiona o des-
matamento, a perda da biodiversidade, poluição e 
riscos à saúde humana26–28. Esforços para diversi-
ficar a economia fracassaram e com o significativo 
peso da dívida e reservas petrolíferas limitadas, o 
país atualmente enfrenta uma profunda crise eco-
nômica, social e política29. 
 
A despeito da prevalência da extração de recursos, 
as preocupações com a conservação ambiental têm 
resultado na criação de áreas protegidas e no reco-
nhecimento parcial de territórios indígenas, além 
do reconhecimento dos direitos ambientais e a in-
clusão do conceito de “bem-viver” na constituição 
de 200830. As áreas protegidas cobrem 20% do ter-
ritório equatoriano. As áreas mais importantes na 
Amazônia são o Parque Nacional Yasuni e a Re-
serva Cuyabeno, ambas criadas em 1979, mas com 
extração de petróleo permitida desde os anos 
198031. Os territórios indígenas cobrem uma 
grande proporção da Amazônia equatoriana, cerca 

Quadro 18.1. Experiências de Conservação 
Bem-Sucedidas na Colômbia e Bolívia 
 
No Departamento de Guaviare, na Colômbia, a 
floresta foi desmatada para pecuária, extração 
de madeira e plantações que não são biodiver-
sas. A aplicação de uma abordagem agroambi-
ental desenvolvida pelo Instituto SINCHI (uma 
ONG que implementa políticas patrocinadas 
pelo Estado), em Guaviare, começou com a rea-
lização de workshops com a participação de fa-
mílias. Essas famílias concordaram em inter-
romper o desmatamento de terras agrícolas em 
troca de financiamentos para outros empreen-
dimentos mais sustentáveis e produtivos, como 
o plantio de açaí, canangucha (buriti) e seje (pa-
tauá). Entre 2017 e 2019, 1.046 famílias, repre-
sentando uma área de 32.446 hectares, assina-
ram esses acordos31. 
 
Na Amazônia Boliviana, o cultivo sustentável de 
castanha-do-pará representa o principal moti-
vador econômico da região32. Os altos preços e a 
demanda internacional por esse produto limita-
ram a conversão da floresta em pastos para cri-
ação de gado. A maior parte das terras na Ama-
zônia boliviana pertence a territórios indígenas 
e outras comunidades rurais que representam a 
base da cadeia de produção de castanha-do-
pará e de commodities emergentes como o açaí. 
Um desafio que ainda deve ser abordado é o der-
ramamento de resíduos provenientes da mine-
ração informal de ouro no rio Madre de Dios, 
que exige políticas e decisões claras36,37. 
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de três milhões de hectares, sendo que aproxima-
damente 70% desse território é reconhecido legal-
mente na forma de direitos de propriedade cole-
tiva. Entretanto, as competências legais dos terri-
tórios indígenas são fracas e várias concessões 
para exploração petrolífera e mineral foram conce-
didas em terras indígenas sem uma consulta apro-
priada aos povos indígenasii. 
 
A expansão das operações de mineração e extração 
petrolífera é a maior causa do desmatamento e de-
gradação no Equador. Em 2018, 16,2% das flores-
tas originais da Amazônia no Equador foram des-
matadas32. Diferentemente do Brasil, Colômbia e 
Peru, a urbanização na Amazônia equatoriana tem 
sido moderada e o desmatamento tem sido condu-
zido por pequenos produtores rurais que se mu-
dam para regiões ao longo de estradas construídas 
com base nos interesses de mineradoras e compa-
nhias petrolíferas. O desmatamento não proporci-
ona benefícios sociais permanentes aos campone-
ses. À medida que o rendimento das terras 
diminui, eles mudam para desmatar outros terre-
nos. Enquanto que a extração petrolífera contribui 
com 65% do PIB da Amazônia equatoriana, sua 
contribuição de 0,9% para o nível de emprego é ex-
tremamente baixa. Em contraste, a agricultura é 
responsável por somente 4% do PIB, mas gera 54% 
dos postos de trabalho33,34. A região amazônica per-
manece como a mais pobre do país, com as receitas 
do petróleo beneficiando principalmente as terras 
altas urbanas, inclusive a capital, Quito. Na Amazô-
nia equatoriana, os efeitos prejudiciais do desma-
tamento ambiental, poluição, perda de diversidade 
e conflitos sociais ultrapassam os potenciais bene-
fícios locais trazidos pelos empregos e investimen-
tos locais provenientes das receitas do petróleo. 
Como resultado, as condições de vida nas áreas ex-
trativistas são piores do que no resto da Amazônia.  
 
Peru A exploração de petróleo na Amazônia peru-
ana teve início durante os governos de Velasco 
(1968-1975) e Morales (1975-1980). Os modelos 

 
ii Entrevista com o Dr. Mario Melo, advogado especialista em direitos indígenas, Quito, 22 de agosto de 2020. 
 

econômicos extrativistas foram promovidos du-
rante os governos García (1985–90), que assinou 
um acordo de exploração com a Shell, Fujimori 
(1990-2000), e Toledog (2001-2006), que alteraram 
a legislação florestal para conceder um grande nú-
mero de concessões para exploração de madeira. 
Durante seu segundo mandato (2006-2011), o Pre-
sidente García iniciou um conflito com os povos in-
dígenas e agricultores camponeses através de uma 
série de editoriais em jornais que expressavam 
desprezo por esses setores da sociedade, um senti-
mento amplamente compartilhado por uma parte 
significativa da sociedade não indígena nos cen-
tros urbanos.  
 
Em resposta, os povos indígenas exigiram acesso à 
justiça e respeito por seus direitos. Alguns tiveram 
sucesso. Por exemplo, em julho de 2020, após vá-
rios anos de campanha, a Federação da Nacionali-
dade Achuar do Peru (FENAP) e o Governo do Ter-
ritório Autônomo da Nação Wampis (GTANW) 
conseguiram reverter uma concessão para a em-
presa petrolífera GeoPark, que estava operando em 
suas terras sem licença ambiental ou social. Ao 
mesmo tempo, os povos indígenas enfrentam 
grandes riscos; em um protesto nas instalações da 
PetroTal, em Loreto, em 8 de agosto de 2016, três 
membros da comunidade Kukama foram assassi-
nados e várias pessoas foram seriamente feridas 
nos dois lados do conflito.  
 
Venezuela A biorregião amazônica cobre 49,5% do 
território venezuelano. Abriga 12 áreas naturais 
protegidas e 29 nações indígenas, incluindo três 
grupos em isolamento voluntário ou em fase de 
contato inicial. Essa área também contém recursos 
minerais como ouro, diamantes, bauxita, ferro e 
coltan. O território tem sido sede de significativas 
operações mineradoras e instalações de energia 
hidrelétrica durante décadas. Apesar da Constitui-
ção de 1999 proteger os direitos ambientais e dos 
povos indígenas, o governo Chavez enfatizou as po-
líticas  de  desenvolvimento  extrativista na Amazô- 
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nia e lançou o “Arco Mineiro do Orinoco” (OMA). “A 
Grande Crise” (2013-2020) foi um colapso nacional 
que levou à desintegração de uma nação e da eco-
nomia construída ao redor da indústria petrolífera. 
O processo de dissolução do petro-estado envolveu 
a resolução forçada de conflitos e uma explosão ex-
traordinária de corrupção e economia subterrâ-
nea. Esses fatores aceleraram a extração de recur-
sos naturais e sua destruição. 
 
Esses fatores levaram à emergência de uma nova 
estrutura de governo que criou um cenário de ex-
trativismo predatório. Em 2016, o Presidente Ma-
duro estabeleceu uma “zona econômica especial” 
para investimentos estrangeiros no OMA, um es-
quema promovido principalmente pela China e 
que reduz as legislações trabalhistas e ambientais. 
A área rapidamente passou ao controle de atores 
armados, inclusive quadrilhas criminosas (“sindi-
catos de mineradores”), grupos armados colombi-
anos e esquadrões oficiais de segurança, a maioria 
pertencentes aos militares. A violência foi e conti-
nua a ser o principal recurso para operacionaliza-
ção e controle da região. O governo reagiu com uma 
crescente presença militar na região e na gestão 
das companhias. Entretanto, a proeminência con-
tínua das economias ilegais tem resultado em vá-
rias estruturas híbridas de governo que obscure-
cem as fronteiras entre operações legais e ilegais e 
não mostram preocupação com a conservação am-
biental.  
 
Bolívia o país possui a segunda maior taxa de 
perda de cobertura florestal primária na Amazônia 
depois do Brasil, apesar de ter uma das densidades 
populacionais mais baixas da América do Sul. A 
maior parte do desmatamento ocorre na região de 
planalto, predominantemente em volta da cidade 
de Santa Cruz de la Sierra e do Departamento de 
Santa Cruz, o principal centro agrícola do país.  
 
Santa Cruz passou por um intenso processo de co-
lonização desde a década de 1950 até a década de 
1990, acompanhado pelo desmatamento acelerado 
em vista do influxo de corporações agroindustriais, 
fazendeiros e produtores estrangeiros que desma-

taram grandes áreas para agricultura. Esse pro-
cesso foi facilitado pela política governamental e fi-
nanciamento do Banco Mundial visando promover 
o crescimento econômico. Durante a década de 
2000, os principais motivadores do desmatamento 
foram a conversão da floresta em pastos, a agricul-
tura mecanizada (principalmente para cultivo de 
soja) e, em menor grau, a agricultura de pequena 
escala. A crescente demanda por soja e carne bo-
vina tornou-se a principal causa subjacente do 
desmatamento.  
 
Paralelamente a esse processo, a Bolívia foi pio-
neira em várias questões internacionais, como a 
criação de áreas protegidas, a implementação de 
regulamentações de gestão florestal avançada e a 
criação de territórios indígenas. No início da dé-
cada de 2000, durante a administração Morales, 
um novo paradigma, “Viver Bem”, foi incorporado 
à Constituição do país (2009). A Bolívia tornou-se 
uma pioneira na legislação ambiental, passando a 
Lei dos Direitos da Mãe Terra (2010) e a Lei da Mãe 
Terra e do Desenvolvimento Integral para o Bem-
Viver (2012), estabelecendo os direitos das comu-
nidades indígenas, rurais e afrodescendentes35. 
Ainda assim, a despeito desse marco legal inova-
dor, houve pouco progresso no combate ao desma-
tamento. A produção ilegal de madeira aumentou 
dramaticamente nos últimos 15 anos e as taxas de 
desmatamento atingiram seu ápice. Apesar das 
exigências constitucionais de que os povos indíge-
nas tenham consentimento livre, prévio e infor-
mado para permitirem a extração de recursos em 
seus territórios, um decreto de 2015 permite que o 
governo decida o momento e o procedimento espe-
cífico para consultas, tornando o processo ineficaz. 
 
Conclusões Desde a década de 1970, e especial-
mente durante o início do século 21, a Amazônia 
tem sofrido o maior aumento da intervenção hu-
mana de sua história. Commodities extraídas da 
Amazônia em grande escala incluem soja, carne 
bovina, minério de ferro (Brasil), petróleo e gás (Co-
lômbia, Equador e Peru), ouro (Peru e Venezuela) e 
drogas ilegais (Colômbia, Peru e Bolívia). Além 
disso, grandes projetos de infraestrutura, como ro-
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dovias e represas hidrelétricas, tornaram-se im-
pulsionadores indiretos do desmatamento e degra-
dação florestal. O modelo de desenvolvimento neo-
extrativista não gerou melhorias significativas nas 
condições de vida da população local, incluindo 
inúmeras comunidades indígenas, e os territórios 
na Amazônia continuam a ser desfavorecidos em 
relação a outras regiões.  
 
Com exceção da Venezuela, a agricultura e a pecu-
ária parecem ser os principais motivadores do des-
matamento, embora os países apresentem diferen-
ças em termos da importância dos pequenos x 
grandes produtores. O Brasil e a Bolívia lideram a 
região com as maiores taxas de perda de cobertura 
florestal primária; um segundo grupo com impac-
tos moderados inclui Colômbia, Peru e Equador. 
Uma perda relativamente baixa de cobertura flo-
restal caracteriza a Venezuela, Suriname, Guiana e 
a Guiana Francesa. Em todos os casos, o modelo 
neoextrativista tem sido mais forte do que as polí-
ticas de conservação, embora um importante parte 
das terras amazônicas seja protegida ou coberta 
por territórios indígenas reconhecidos (aproxima-
damente 50%) e outras áreas protegidas (Capítulo 
16). A única política nacional com efeito substan-
cial na curvatura do desmatamento foi a experiên-
cia brasileira entre 2005 e 2012, com uma redução 
de 84% nas taxas de desmatamento (Capítulo 17). 
Embora o resultado tenha sido atualmente rever-
tido, o modelo poderia ter sucesso novamente no 
futuro. 
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